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IMPETRANTE : ELAINE BRANDAO GOMES OENNES E OUTRO
ADVOGADOS : ELAINE BRANDAO GOMES OENNES - ES031328

ROGER GOZZER CIMADON - ES012083
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : CLEIDSON DE JESUS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : MARCIO GLEY COSTALONGA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
FEMINICÍDIO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI VIOLENTO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1.Habeas corpus impetrado com pedido de revogação da prisão 
preventiva de acusado de tentativa de homicídio duplamente 
qualificado, praticado com uso de arma de fogo, em concurso de 
agentes e na presença de crianças. A defesa solicita a 
concessão da ordem para que o paciente possa responder ao 
processo em liberdade, alegando ausência dos requisitos 
necessários à decretação da custódia cautelar e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva foi adequadamente fundamentada, conforme os 
requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP, com base na gravidade 
concreta do delito e no risco à ordem pública; (ii) analisar se há 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está devidamente fundamentada em fatos 
concretos que evidenciam a periculosidade do acusado, como o 
modus operandi violento e a prática de tentativa de homicídio em 
concurso de agentes, mediante disparos de arma de fogo em via 
pública, colocando em risco a integridade de terceiros, incluindo 
crianças.
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4.O registro criminal anterior, ainda que extinto pela prescrição, e 
a gravidade concreta do delito, que envolveu violência grave e 
ameaça a vítimas em situação de vulnerabilidade, justificam a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública.
5.A substituição da prisão por medidas cautelares alternativas 
não é cabível, visto que as circunstâncias do caso demonstram 
que tais medidas seriam insuficientes para resguardar a ordem 
pública, especialmente diante da gravidade concreta dos fatos e 
da periculosidade do réu.
6.A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa, não tem o condão de afastar a 
decretação da prisão preventiva quando esta está 
adequadamente fundamentada nos requisitos legais.
IV. DISPOSITIVO
7.Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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requisitos dos arts. 312 e 313 do CPP, com base na gravidade 
concreta do delito e no risco à ordem pública; (ii) analisar se há 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares menos gravosas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva está devidamente fundamentada em fatos 
concretos que evidenciam a periculosidade do acusado, como o 
modus operandi violento e a prática de tentativa de homicídio em 
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4.O registro criminal anterior, ainda que extinto pela prescrição, e 
a gravidade concreta do delito, que envolveu violência grave e 
ameaça a vítimas em situação de vulnerabilidade, justificam a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública.
5.A substituição da prisão por medidas cautelares alternativas 
não é cabível, visto que as circunstâncias do caso demonstram 
que tais medidas seriam insuficientes para resguardar a ordem 
pública, especialmente diante da gravidade concreta dos fatos e 
da periculosidade do réu.
6.A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e residência fixa, não tem o condão de afastar a 
decretação da prisão preventiva quando esta está 
adequadamente fundamentada nos requisitos legais.
IV. DISPOSITIVO
7.Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 488-489).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso (e-STJ fls. 517-521). 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
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"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 24-25):

"Conforme consignado naquela oportunidade, a autoridade apontada 
como coatora, reportando-se a registro criminal do acusado e à 
gravidade concreta do delito a ele imputado, concluiu que "está 
presente a necessidade concreta da custódia cautelar para garantir a 
ordem pública, aplicação da lei penal e garantia da integridade física 
das vítimas, sendo que as medidas cautelares alternativas à prisão, 
introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não se mostram suficientes e 
adequadas para tutelar o processo penal, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade social dos réus".

O recebimento da denúncia, amparado em depoimentos colhidos em 
seara policial, é suficiente para evidenciar a existência de prova da 
materialidade e de indícios da autoria delitiva, cuja analise 
aprofundada fica reservada à discussão do mérito da demanda, após 
instrução processual, escapando ao objeto do presente writ.

Segundo narra a denúncia, em 11/03/2023, por volta de 22:50 horas, o 
denunciado, na companhia do corréu Marcio Gley Costalonga, teria 
tentado matar sua ex-companheira, Silvana Fernandes Santos e o 
atual companheiro dela, Robson dos Santos, tendo sido motivado por 
não aceitar o novo relacionamento da primeira vítima com a segunda. 
Conforme consta da exordial, o crime teria sido praticado na frente da 
residência da vítima e de seus dois filhos, tendo o ofendido Robson 
sido alvejado por um projétil no cotovelo, um na canela e três na axila. 
Na sequência, ainda de acordo com a inicial, os acusados teriam 
empreendido fuga do local.

Embora o registro criminal anterior do acusado, referente à suposta 
prática de crime de trânsito e de porte ilegal de arma de fogo, tenha 
sido declarado extinto pela ocorrência de prescrição da pretensão 
punitiva estatal, reputo que a prisão preventiva continua justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito atribuído ao réu, evidenciada pelo modus operandi, pois 
praticado em concurso de agentes, contra duas vítimas, na presença 
dos filhos menores de idade, mediante diversos disparos de arma de 
fogo em via pública que geraram risco a terceiros. Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. CRIMES DE HOMICÍDIO EFEMINICÍDIO TENTADOS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOSSUFICIENTES DE AUTORIA. VIA ELEITA 
INADEQUADA. PREDICADOS PESSOAIS FAVORÁVEIS 
QUENÃO IMPEDEM A SEGREGAÇÃO. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, 
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NOCASO. PRISÃO DOMICILIAR PARA CUIDADO DE FILHO 
MENOR. CRIME PRATICADO COM VIOLÊNCIA. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O Agravante foi 
preso em flagrante, no dia 02/08/2022, pela suposta prática de 
crimes de homicídio e feminicídio tentados. Houve a conversão 
em prisão preventiva e o Acusado foi denunciado como incurso 
no art. 121, caput, c.c. o art. 14, inciso II, (duas vezes) e no art. 
121, §2º, inciso IX, e § 2º-B, inciso II, c.c. o art. 14, inciso II, em 
concurso formal impróprio, todos do Código Penal. Narra de 
denúncia que o Réu efetuou disparos de arma da fogo contra 
sua companheira e o ex-marido desta, bem como contra seu 
enteado, após discussão. 2. Descabe reconhecer que o crime 
configura disparo de arma de fogo, em legítima defesa, para 
desconstituir a custódia cautelar, pois constatada pelas 
instâncias ordinárias a existência de prova suficiente para 
instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de 
materialidade e autoria do crime são insuficientes para justificar 
a prisão preventiva implicaria afastar o substrato fático em que 
se ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível na 
estreita e célere via do habeas corpus. 3. Os elementos 
angariados aos autos permitiram ao Juízo de primeira instância 
concluir que há indícios suficientes de autoria em relação ao 
Agravante, que teria tentado assassinar sua companheira e 
enteado, bem como o ex-marido desta, que tentou socorrê-los. 
4. Reconhece-se "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na 
gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTATURMA, julgado 
em 01/09/2015, DJe 17/09/2015). 5. A alegação de que o 
Acusado é pai de uma criança de11 (onze) anos de idade, por si 
só, de fato, não o faz merecedor de mais benefícios do que outro 
preso comum, tendo em vista que há expressa vedação legal à 
substituição da prisão cautelar pela domiciliar, em ocasiões em 
que o crime investigado envolva violência ou grave ameaça à 
pessoa, como é o caso em concreto. 6. Agravo regimental 
desprovido. (STJ, AgRg no HC n. 776.925/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 
15/12/2022)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE 
FEMINICÍDIO,AMEAÇA E VIAS DE FATO. PRISÃO 
PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO RECORRENTE 
EVIDENCIADANA GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS 
IMPUTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 1. Na hipótese em 
apreço, a tentativa de desferir golpes de enxada e de picareta 
contra a ex-companheira - e a enteada -, em razão de suposto 
término de relacionamento, após agredi-la com "varadas", 
murros, socos e empurrões, além de proferir ameaças e 
supostamente ter atentado contra a integridade física dela em 
outras ocasiões, evidenciam a periculosidade do Recorrente e 
sustentam o juízo prospectivo de reiteração delitiva, o que 
autoriza a prisão preventiva no vetor da ordem pública. 2. 
Havendo fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, por consequência lógica, torna-se incabível sua 
substituição por medidas cautelares alternativas à prisão, por 
serem insuficientes. 3. Recurso ordinário em habeas corpus ao 
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qual se nega provimento. (STJ, RHC n. 113.032/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 20/8/2019,DJe de 
3/9/2019)

Constato que as peças informativas evidenciam que as ameaças de 
morte contra as vítimas já haviam sido proferidas em momento anterior 
aos fatos pelo ora paciente e que a ofendida Silvana relatou em 
delegacia seu temor de que o acusado a procure para terminar o que 
começou, receando voltar à própria residência, razão pela qual, 
considerando a gravidade dos fatos narrados na denúncia, a medida 
extrema realmente se faz imperiosa para garantir a integridade física 
das vítimas.

Havendo razões suficientes para a manutenção da prisão preventiva 
com a finalidade de resguardar a ordem pública e a integridade física 
das vítimas, não se aconselha a substituição da medida por outras 
menos gravosas, sendo irrelevante a existência de condições 
subjetivas favoráveis do acusado que, por si só, não autorizam sua 
soltura.

Da mesma forma, torna-se despicienda a análise do preenchimento do 
requisito atinente à necessidade da custódia para assegurar a 
aplicação da Lei Penal, posto que já evidenciado que a medida é 
essencial para a garantia da ordem pública.

Ante o exposto, DENEGO a ordem postulada."
 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

No mesmo sentido:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E FEMINICÍDIO TENTADO. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. 
AGRAVANTE FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - In casu, observa-se que a decisão que decretou a segregação 
cautelar, bem como a decisão do acórdão impugnado estão 
devidamente fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, seja pelo pelo modus operandi da conduta 

Documento eletrônico VDA44366624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:39
Código de Controle do Documento: f1898d72-a8d2-4c48-852a-a7648c23cd3e



em tese perpetrada - o agravante, por motivo torpe, pois não aceitava 
o fim do relacionamento, teria tentado matar sua ex-namorada e o 
companheiro dela com golpes de faca - 285-286, seja para assegurar 
a aplicação da lei penal pois "permaneceu foragido da justiça durante 
quase 2 anos".

III - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 189.029/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TENTATIVA DE HOMICÍDIO (DUAS VEZES). PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. 
GRAVIDADE DA AÇÃO E RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

3. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário 
apto a justificar a custódia cautelar, diante da gravidade da conduta e 
risco de reiteração delitiva. Conforme os autos, o paciente teria 
adentrado um restaurante com diversas pessoas e disparado tiros 
contra as duas vítimas, diante de seu descontentamento com o 
término do relacionamento. Desse modo, a gravidade da conduta 
representada pela motivação, uso de arma de fogo e local onde 
ocorreram disparos indica a necessidade de manutenção da custódia 
preventiva. Ademais, o paciente é reincidente, além de responder a 
processo por ameaça, elementos que indicam o risco de reiteração 
delitiva e demonstram a necessidade da prisão para resguardar a 
ordem pública. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 912.349/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

No mesmo caminho, não há que ser falar em violação da presunção da 
inocência:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS. 

Documento eletrônico VDA44366624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:39
Código de Controle do Documento: f1898d72-a8d2-4c48-852a-a7648c23cd3e



GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXPORTAÇÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE COCAÍNA PARA O EXTERIOR. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias a sua necessidade para 
garantia da ordem pública, ante a periculosidade do agravante e a 
gravidade concreta da conduta, especialmente diante do seu suposto 
modo de execução. Destacou-se a quantidade exorbitante e a 
natureza da droga apreendida (cerca de quase 78kg de cocaína) em 
Lisboa, Portugal, e os indícios de que o réu, funcionário do aeroporto 
internacional de Guarulhos, integraria grupo criminoso voltado ao 
tráfico internacional de drogas.

2. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

3 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 907.333/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

Ademais, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente 
fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Os argumentos de excesso de prazo para a formação da culpa e 
imparcialidade do juízo, trazidos pela defesa (e-STJ fls. 510-516 e 217-521), não 
foram apreciados no acórdão impugnado, o que impede a apreciação por esta Corte, 

Documento eletrônico VDA44366624 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:39
Código de Controle do Documento: f1898d72-a8d2-4c48-852a-a7648c23cd3e



sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. (AgRg no HC n. 

821.781/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, j. em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023)     

Sobre o cerceamento da defesa, não restou comprovada a alegação na 
impetração, sendo que o impetrante do habeas corpus  tem o dever processual de 
instruir o pedido. O descumprimento dessa obrigação jurídica inviabiliza o exame da 
matéria.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0288492-3 HC 846.497 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002581020238080065  2581020238080065  50053057520238080000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELAINE BRANDAO GOMES OENNES E OUTRO
ADVOGADOS : ROGER GOZZER CIMADON  - ES012083

 ELAINE BRANDAO GOMES OENNES  - ES031328
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CLEIDSON DE JESUS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : MARCIO GLEY COSTALONGA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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